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Belo Horizonte, 05 de junho de 2024.

À Vice-Presidência do Conselho Municipal de Política Urbana,

Por meio do presente, encaminhamos manifestação desta Diretoria, elaborada

a partir de orientação da Comissão Técnica de Legislação Urbanística, acerca de recurso

encaminhado pela Fundação Educacional Lucas Machado ao Conselho Municipal de

Política Urbana no âmbito do processo administrativo nº 31.00296141/2024-46, para

subsidiar o debate da matéria pelo Plenário do Conselho.

Atenciosamente,

José Júlio Rodrigues Vieira
Diretor de Legislação Urbanística
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SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA

Ref.: BH Digital nº 31.00296141/2024-46.
Recurso Fundação Educacional Lucas Machado

Belo Horizonte, 05 de junho de 2024.

À Vice-Presidência do Compur,

CONTEXTUALIZAÇÃO

Trata-se de recurso interposto pela Fundação Educacional Lucas Machado frente a

decisão da Subsecretaria de Regulação Urbana, proferida no âmbito do processo administrativo nº

31.00296141/2024-46, referente a regularização de edificação. A apreciação do recurso pelo

Compur assenta-se no disposto no art. 83 da Lei nº 11.181/19:

Art. 83 - O Compur é o órgão municipal colegiado responsável pela discussão pública de
matérias de política urbana e tem as seguintes atribuições:
(...)
IX - deliberar, em sede de recurso, nos processos administrativos relativos à aplicação das
normas contidas na legislação urbanística municipal;

A decisão da Gerência de Regularização de Edificações da Subsecretaria de

Regulação Urbana impôs, como requisito para conclusão de processo de regularização de

edificações com base na Lei nº 9.074/05, o pagamento dos valores referentes às

desconformidades da edificação a ser regularizada frente a legislação urbanística vigente. A

regularização com ônus é a regra da Lei nº 9.074/05. O recorrente, contudo, alega não ser cabível

o pagamento de quaisquer valores ao município, com base no entendimento de que: 1) as

hipóteses de não pagamento da outorga onerosa do direito de construir - ODC - previstas na Lei

nº 11.216/20, que trata dos instrumentos de política urbana, são aplicáveis quando a ODC é

utilizada como meio para pagamento dos valores previstos nos processos de regularização de

edificações realizados com base na Lei nº 9.074/05; 2) há enquadramento do empreendimento em

questão nas citadas hipóteses da Lei nº 11.216/20. Os argumentos extraídos do recurso,

destacados em itálico, são resumidamente apresentados, seguidos da manifestação desta

diretoria, assentada sobre o posicionamento da Comissão Técnica de Legislação Urbanística.

ANÁLISE

1. Da aplicabilidade das hipóteses de não pagamento da ODC aos processos de regularização.
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Importa, para a correta compreensão do objeto do presente recurso, a ratificação da natureza

de ônus urbanístico atribuída aos valores devidos em contrapartida ao acréscimo de área construída

identificado no projeto de levantamento. Com efeito, a Lei no 9.074/2005 atribui esse caráter ao pagamento

pecuniário exigido em ao menos dois dispositivos. Um deles é o art. 29, que possui a seguinte redação:

Art. 29 - Os valores dos ônus urbanísticos decorrentes das infrações a serem regularizadas nos termos

desta lei poderão ser pagos:

I - à vista, com desconto de 30% (trinta por cento) sobre o valor do débito;

II - de forma parcelada, a ser definida na regulamentação desta lei.

Outro, é o art. 21 da mesma lei, com redação dada pela Lei nº 11.513/2023, nos seguintes

termos:

Art. 21 - A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente de Aproveitamento será passível de

regularização mediante aplicação dos instrumentos de superação do coeficiente de aproveitamento

básico - CAbas, definidos no § 2º do art. 45 da Lei no 11.181, de 8 de agosto de 2019, calculados sobre a

área irregular construída.

Parágrafo único - Na aplicação de Outorga Onerosa do Direito de Construir, aplica-se, no que couber, a

Lei no 11.216, de 4 de fevereiro de 2020, inclusive a fórmula prevista em seu art. 13, sendo a Variável de

Localização correspondente a 0,5 (zero vírgula cinco).

[...]

Por essa razão, as hipóteses de isenção ou de suspensão do pagamento da contraprestação

referente ao ônus urbanístico em questão - a outorga onerosa - também se aplicam aos processos de

regularização de edificações por acréscimo de área construída. Isso porque o planejamento urbanístico

acolhe o impacto decorrente dessa carga adicional sobre a infraestrutura urbana, mediante o recolhimento

pecuniário ao Fundo Municipal de Habitação Popular e ao Fundo de Centralidades, que devem financiar,

com seus recursos, o reequilíbrio das funções da cidade potencialmente afetadas pela irregularidade

edilícia.

* * *

Sobre o tema, a CTLU destacou que cobrança dos ônus urbanísticos com vistas à
regularização de edificações é tratada, na Lei nº 9.074/05, em seu artigo 21:

Art. 21 - A construção de área acima do permitido pelo Coeficiente de Aproveitamento será
passível de regularização mediante aplicação dos instrumentos de superação do coeficiente de
aproveitamento básico - CAbas, definidos no § 2º do art. 45 da Lei nº 11.181, de 8 de agosto de
2019, calculados sobre a área irregular construída.

Parágrafo único - Na aplicação de Outorga Onerosa do Direito de Construir, aplica-se, no que
couber, a Lei nº 11.216, de 4 de fevereiro de 2020, inclusive a fórmula prevista em seu art. 13,
sendo a Variável de Localização correspondente a 0,5 (zero vírgula cinco).
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Da leitura do dispositivo, tem-se que a regularização pode se dar por quaisquer dos
meios estabelecidos para superação do coeficiente de aproveitamento básico estabelecidos no
Plano Diretor. O legislador, complementando, estabeleceu breve regramento para a hipótese de o
instrumento escolhido para a regularização ser a outorga onerosa do direito de construir,
contendo: 1) a previsão de que deve ser considerada para a cobrança a fórmula prevista no art.
13 da Lei nº 11.181, de 2020; 2) a definição de aplicação da variável de localização igual a 0,5; 3)
o esclarecimento que a aplicação do regramento previsto na Lei nº 11.216/20 para a outorga
onerosa não é direta e irrestrita, devendo ser considerado o cabimento de cada disposição no
contexto da regularização.

Do item 3 supra, decorre o entendimento de que a aplicação dos dispositivos da Lei nº
11.216/20 relativos à ODC não pode se dar em prejuízo do disposto na própria “Lei de
Regularização” - norma de base para a regularização das edificações - sob pena de
caracterização, inequívoca, de hipótese de “não cabimento”. Em outras palavras, a aplicação da
Lei nº 11.216/20 deve se dar apenas subsidiariamente à “Lei de Regularização” - o que implica a
ela recorrer apenas quando a Lei nº 9.074/05 não disciplinar determinada matéria.

Dito isso, e prosseguindo pela leitura do caput do art. 16 da Lei nº 9.074/05, verifica-se
que o dispositivo legal: 1) estabelece como regra a regularização onerosa; 2) restringe
expressamente as exceções a tal regra às hipóteses previstas na própria Lei nº 9.074/05:

Art. 16 - A regularização de edificação será onerosa e calculada de acordo com o tipo de
irregularidade e a classificação da edificação, exceto para os casos previstos nesta Lei. (grifamos).

Pelo exposto, concluiu a Comissão que são admitidas, como hipóteses de
regularização sem ônus, apenas aquelas estabelecidas na Lei nº 9.074/05 (mais especificamente
em sua “Seção II - Da Regularização de Caráter Social e Pública”) ficando excluídas quaisquer
outras, previstas em outro instrumento normativo, sob pena de confronto com o disposto na “Lei
de Regularização” - entendimento que alcança aquelas previstas no art. 13 da Lei nº 11.216/2020,
excluindo sua aplicação na hipótese de regularização de edificações.

2. Do enquadramento da Feluma nas hipóteses de suspensão do pagamento de ODC

previstas § 2º, III do art. 21 da Lei nº 11.216/2020.

O que se pleiteia [...] é a aplicação do benefício previsto na alínea “a” do inciso III, do § 2º do art.
21 da Lei nº 11.216/2020 à Fundação Educacional Lucas Machado – Feluma – que é a entidade
mantenedora da Faculdade de Medicina de Ciência Médicas de Minas Gerais – FCMMG, estabelecida no
edifício objeto do processo de regularização. Assim como, ainda se localiza no prédio o Teatro Feluma,
espaço cultural criado pela instituição em 2019 para fomentar as artes, que tem por objetivo ampliar
oportunidades para que artistas e produtores mineiros viabilizem projetos culturais, assim como promover a
integração das artes ao ensino acadêmico.

Alega a Gerência de Regularização de Edificações que não haveria dentre as atividades
constantes dos Alvarás de Localização e Funcionamento do Campus I da FCMMG as atividades que
tornariam a edificação elegível à concessão da suspensão da cobrança do ônus urbanístico.

A informação, além de equivocada, eis que a edificação possui Alvarás que incluem tanto
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atividades culturais como de pesquisa científica, anexos a este recurso, não vai ao encontro da melhor
interpretação da lei. O requisito da legislação para a concessão do benefício de suspensão do pagamento
da outorga onerosa do direito de construir e ônus a ela equivalentes não depende da inclusão de
atividades em alvará de localização e funcionamento. Mesmo porque esse alvará somente é expedido com
a edificação pronta. O ônus relativo ao potencial construtivo adicional refere-se à concessão do alvará de
construção, de modo que nem haveria ALF nessa etapa do empreendimento. O que determina a aplicação
do incentivo é a natureza da atividade a ser exercida na edificação e não a mera verificação da
permissividade do uso ou da atividade, que é o que se verifica para a licença de funcionamento. Inclusive, o
ALF poderia cobrir atividades que nem sequer seriam exercidas, dando apenas permissão para que o
sejam.

Vale destacar trecho do Estatuto Social da Feluma que corrobora a sua missão institucional,
plenamente aderente ao disposto no art. 12 da Lei nº 11.216:

Art. 4°- A FELUMA tem por finalidade geral o desenvolvimento e a manutenção de atividades educacionais
e científicas, de saúde, de assistência social e de pesquisa, no campo das ciências exatas, humanas e
biológicas e da tecnologia, bem como atividades culturais e patrimônio cultural histórico, para melhor
contribuir no atendimento dos problemas sociais da comunidade, aperfeiçoamento educacional, tecnológico
e científico.

§ 1° - A FELUMA é mantenedora de vários Institutos, integrantes do Sistema FELUMA, os quais também
se organizam por meio de regimentos próprios, depois de aprovados pelo seu Conselho Diretor e, no caso
da Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais, por seus colegiados e também pelo Ministério da
Educação e Cultura.

§ 2° - Dentro de suas finalidades, conveniências e possibilidades financeiras, a FELUMA poderá, mediante
proposta de seu Conselho Diretor, ouvido o Conselho Fiscal, criar ou incorporar outros Institutos culturais
ou técnico científicos, bem como desmembrar os existentes em organismos autônomos, após aprovação
final do Conselho Deliberativo.

Sua finalidade geral inclui o desenvolvimento e a manutenção de atividades educacionais,
saúde, assistência social e pesquisa no campo das ciências exatas, humanas e biológicas, para melhor
contribuir no atendimento dos problemas sociais da comunidade, aperfeiçoamento educacional e
tecnológico e científico.

Além de manter a Faculdade de Ciências Médicas, também o faz com o Instituto de Olhos e o
Hospital Universitário Ciências Médicas - HUCM, ambos com 100% dos atendimentos realizados pelo
Sistema Único de Saúde - SUS. O HUCM sozinho é responsável pelo atendimento de 6% dos pacientes do
SUS da cidade de Belo Horizonte. E, ainda, no segundo semestre de 2024 irá inaugurar uma Unidade de
Alta Complexidade Oncológica (Unacon) que irá colaborar com a ampliação da oferta de tratamento de
câncer no SUS.

O equipamento a ser regularizado destina-se à formação educacional voltada a estudantes de
medicina e de outras especialidades médicas, mantendo um espaço de excelência em aprendizagem
incluído amplo arco de ações da Feluma, que destina a maior parte de seus esforços estatutários ao
atendimento da população usuária do SUS, tendo em conta a sinergia e a integração existentes entre as
atividades acadêmicas e as de assistência em saúde promovidas pela instituição. Bem como, possui no
local desde a inauguração do Teatro Feluma o propósito de incentivar e favorecer as artes, se configurando
como um espaço aberto às diferentes linguagens artístico-culturais e científicas, destacando-se por
integrar o ensino, a ciência e a cultura.

[...]

Não seria razoável interpretar a legislação urbanística municipal sob o mero prisma da
localização dos usos – a partir de tipologias de grupos de atividades (Classificação Nacional das Atividades
Econômicas – CNAE) nas vias municipais e sua permissividade, ainda que essa interpretação também
socorra à recorrente. O que se busca com o incentivo legal é prevenir a geração de ônus a atividades
relevantes, notadamente, as que não possuem fins lucrativos, na medida em que seus benefícios sociais
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superam largamente eventual necessidade de prestação e contrapartida aos fundos municipais que
financiam o desenvolvimento urbano.

* * *

Sobre o tema, A CTLU argumentou que, no art. 13 da Lei nº 11.216/20, ao elencar as
hipóteses de suspensão de cobrança da outorga onerosa do direito de construir, o legislador
adotou tratamento bastante objetivo, que não dá margem a interpretações do dispositivo legal que
ampliem o rol de empreendimentos abarcados pelo benefício. Especificamente no que diz respeito
aos empreendimentos não residenciais privados - objeto o inciso III do § 2º - o indicativo à uma
interpretação restritiva consta do próprio texto legal, que deixa claro, com o emprego do termo
"exclusivamente", a impossibilidade de extensão da não cobrança a empreendimentos que
envolvam outras atividades - ressalvadas aquelas entendidas como complementares, previstas no
§ 3º.

Art. 13 -
(...)
§ 2º - Em função de seu interesse social, a prestação de contrapartida onerosa de projeto
referente à utilização de ODC fica suspensa para os seguintes empreendimentos, desde que
mantido o uso ou a natureza da atividade especificada:
I - habitação de interesse social 1 - HIS-1 -, nos termos do Plano Diretor e de regulamentação
específica;
II - empreendimentos do poder público;
III - vinculados exclusivamente às seguintes atividades, nos termos do Anexo XIII do Plano
Diretor:
a) classificadas nas tipologias assistência social, instituições científicas, culturais, tecnológicas
ou filosóficas;
b) cinemas;
c) hospitais.

Destacou a Comissão que a lei não faz juízo de valor quanto à relevância dos serviços
prestados por instituições, inclusive filantrópicas, que não se enquadrem nas hipóteses previstas
no inciso III do § 2º do art. 13. Nesse sentido, o ordenamento jurídico prevê outras formas de
reconhecimento, como os decretos declaratórios de utilidade pública ou o enquadramento na Lei
Federal nº 9.790/99. No mesmo sentido, não exclui o caráter científico, cultural, tecnológico ou
filosófico, ou de assistência social, de instituições que, como a Feluma, não atendam o disposto
no dispositivo - apenas deixa claro que o benefício nele previsto a elas não se aplica, uma vez
que o critério considerado é apenas aquele previsto no Anexo XIII da Lei nº 11.181/20.

Concluiu, por fim, que o alcance do benefício previsto no art. 13 da Lei nº 11.216/20, §
2º, III deve se restringir aos empreendimentos vinculados ao exercício das atividades nele
listadas, na forma em que estão elencadas no Anexo XIII da Lei nº 11.181/19.

Adicionalmente à manifestação da CTLU, esta diretoria entende que cabe
esclarecimento quanto ao alegado pelo recorrente em relação à vinculação do exercício das
atividades ao ALF. A menção da Subsecretaria de Regulação Urbana objeto que questionamento
no recurso tem como objetivo deixar claro que as atividades exercidas nos empreendimentos
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beneficiados pelo art. 13 devem ser aquelas vinculadas aos códigos CNAES elencados no Anexo
XIII da Lei nº 11.181/19 dentro da tipologia destacada - o que pode ser comprovado pela
apresentação do ALF, assim como do cartão CNPJ. Na ausência de ALF em decorrência do fato
de obra ainda se encontrar em curso - o que, destaque-se, não se aplica ao caso em questão,
visto tratar-se de regularização de edificação já em uso - bastaria a celebração de termo de
compromisso pelo responsável legal pelo empreendimento, por meio do qual este se
comprometeria a exercer na edificação apenas as atividades contempladas no dispositivo -
procedimento já adotado para outras obrigações previstas em lei, como a manutenção de
soluções projetuais de gentileza urbana ao longo do tempo.

CONCLUSÃO

Do exposto, depreende-se que não assiste razão à recorrente, manifestando-se esta diretoria, a
partir do entendimento da Comissão Técnica de Legislação Urbanística, pelo indeferimento do
recurso.

Este é o parecer.

Atenciosamente,

José Júlio Rodrigues Vieira
Diretor de Legislação Urbanística

Secretaria Municipal de Política Urbana
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